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1. Obrigações de cumprimento e de 
comunicação de informação 

Natureza das presentes Orientações 

1. O presente documento contém orientações emitidas ao abrigo do artigo 16.o do Regulamento 
(UE) n.o 1093/2010 1. Nos termos do artigo 16.o, n.o 3, do referido Regulamento, as 
autoridades competentes e as instituições financeiras devem desenvolver todos os esforços 
para dar cumprimento às Orientações.   

2. As Orientações refletem a posição da EBA sobre práticas de supervisão adequadas no âmbito 
do Sistema Europeu de Supervisão Financeira ou sobre o modo como a legislação da União 
deve ser aplicada num domínio específico. As autoridades competentes, na aceção do artigo 
4.o, n.o 2, do Regulamento (UE) n.o 1093/2010, às quais as presentes Orientações se aplicam 
devem dar cumprimento às mesmas, incorporando-as nas suas práticas de supervisão 
conforme for mais adequado (por exemplo, alterando o seu enquadramento jurídico ou os 
seus processos de supervisão), incluindo nos casos em que as orientações são aplicáveis, em 
primeira instância, a instituições. 

Requisitos de notificação 

3. Nos termos do disposto no artigo 16.o, n.o 3, do Regulamento (UE) n.o 1093/2010, as 
autoridades competentes confirmam à EBA se dão ou tencionam dar cumprimento às 
presentes Orientações, ou, caso contrário, indicam as razões para o não cumprimento até 
11/09/2017. Na ausência de qualquer notificação até à referida data, a EBA considerará que 
as autoridades competentes em causa não cumprem as Orientações. As notificações efetuam-
se mediante o envio do modelo disponível no sítio Web da EBA para o endereço 
compliance@eba.europa.eu com a referência «EBA/GL/2017/03». As notificações devem ser 
apresentadas por pessoas devidamente autorizadas para o efeito pelas respetivas 
autoridades competentes. Qualquer alteração no que respeita à situação de cumprimento 
deve igualmente ser comunicada à EBA.  

4. As notificações serão publicadas no sítio Web da EBA, em conformidade com o disposto no 
artigo 16.o, n.o 3. 

 

 

                                                            
1 Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma 
Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a 
Decisão 2009/78/CE da Comissão (JO L 331, 15.12.2010, p.12). 
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Título I – Objeto, âmbito e definições 

1. Objeto 

1.1. As presentes orientações, elaboradas ao abrigo do artigo 50.º, n.º 4, da Diretiva 2014/59/UE 
(DRRB), debruçam-se sobre as taxas de conversão da dívida em capitais próprios na 
recapitalização interna. São igualmente pertinentes para a conversão de instrumentos de 
capital relevantes no momento em que a instituição deixe de ser viável, uma vez que o 
artigo 60.º, n.º 3, alínea d), prevê como condição para a conversão dos instrumentos de 
capital relevantes o cumprimento do artigo 50.º, incluindo as orientações da EBA. 

1.2. O artigo 50.º, n.º 1, estabelece que as autoridades de resolução, na aplicação do instrumento 
de recapitalização interna, podem aplicar uma taxa de conversão diferenciada a diferentes 
categorias de instrumentos de capital e de passivos. Caso o façam, o processo deve ser 
conforme com: (i) o princípio de que a taxa de conversão deve refletir uma indemnização 
apropriada dos credores afetados pelas perdas incorridas em virtude do exercício dos poderes 
de redução e de conversão (artigo 50.º, n.º 2); e (ii) o princípio de que as taxas de conversão 
aplicáveis aos passivos considerados seniores ao abrigo do regime de insolvência aplicável 
deve ser superior à taxa de conversão aplicável aos passivos subordinados (artigo 50.º, n.º 3). 

1.3. O artigo 50.º, n.º 4, prevê que estas orientações indiquem, em especial, de que modo os 
credores afetados podem ser devidamente indemnizados por via da taxa de conversão, e as 
taxas de conversão relativas que poderão ser adequadas para refletir a prioridade dos 
passivos seniores ao abrigo do regime de insolvência aplicável. 

1.4. A DRRB não obriga as autoridades de resolução a fixarem taxas de conversão diferenciadas, 
podendo estas optar, quando aplicarem o instrumento de recapitalização interna ou 
exercerem o poder de redução ou conversão de instrumentos de capital, por converter cada 
instrumento ou passivo em capitais próprios na mesma taxa, desde que atinjam os objetivos 
da resolução e respeitem a sequência de redução e conversão disposta no artigo 48.º, os 
princípios gerais da resolução do artigo 34.º, o direito à propriedade da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia e, no caso do instrumento de recapitalização interna, a 
salvaguarda de que «nenhum credor deverá ficar em pior situação», incluída no artigo 75.º. 
As presentes orientações fornecem indicações para a fixação das taxas de conversão, tendo 
em consideração esses fatores. 

1.5. As orientações preveem a fixação de taxas de conversão diferenciadas para categorias de 
instrumentos que diferem na sua graduação na hierarquia nacional de credores de insolvência 
relevante por motivos legais ou contratuais. Não preveem a fixação de taxas de conversão 
diferenciadas para categorias de instrumentos que diferem, por exemplo, no respetivo 
tratamento regulamentar ou contabilístico, mas não na sua graduação na hierarquia nacional 
de credores de insolvência relevante. 



2. Âmbito e nível de aplicação 

1.6. As presentes orientações destinam-se às autoridades de resolução, caso estejam a compensar 
os credores através de taxas de conversão diferenciadas durante a aplicação do instrumento 
de recapitalização interna a uma instituição, uma entidade mencionada nas alíneas b), c) ou 
d) do artigo 1.º da DRRB, ou a créditos ou instrumentos de dívida transferidos para uma 
instituição de transição ou ao abrigo do instrumento de alienação da atividade ou do 
instrumento de segregação de ativos e utilizando a possibilidade de estabelecer taxas de 
conversão diferenciadas. Estas orientações são ainda pertinentes para as autoridades de 
resolução no exercício do poder de redução ou de conversão de instrumentos de capital 
relevantes no momento em que a instituição deixe de ser viável. Tal baseia-se no artigo 60.º, 
n.º 3, alínea d), que prevê que estes instrumentos apenas podem ser convertidos quando a 
taxa de conversão que determina o número dos instrumentos de fundos próprios principais 
de nível 1 a atribuir em relação a cada instrumento de capital relevante cumpra os princípios 
dispostos no artigo 50.º e nas presentes orientações. 

Título II – Orientações sobre a taxa de conversão da dívida em capitais 

próprios 

Princípios orientadores 

1.7. Os princípios orientadores estabelecidos adiante estão diretamente relacionados com os 
requisitos da DRRB e não aumentam os princípios de resolução ou as salvaguardas 
estabelecidas nessa diretiva. Os princípios orientadores visam clarificar a forma como as 
autoridades de resolução, tendo em conta esses princípios e salvaguardas, podem garantir 
que os credores possam ser devidamente compensados por via de uma taxa de conversão 
diferente. 

1.8. Princípio orientador 1: nenhum credor deverá ficar em pior situação. As autoridades de 
resolução devem procurar garantir, aquando da fixação das taxas de conversão, que nenhum 
credor ou acionista recebe um tratamento pior que o tratamento que teria recebido se a 
empresa tivesse sido liquidada ao abrigo dos processos nacionais de insolvência no momento 
em que é tomada a decisão de desencadear a resolução. As autoridades de resolução devem 
basear a sua avaliação do tratamento efetivo previsto na avaliação realizada nos termos do 
artigo 36.º, n.º 4, alíneas b) a g) da DRRB. Devem basear a sua avaliação do tratamento 
previsto em insolvência numa estimativa do tratamento que cada classe de acionistas e 
credores previsivelmente teria recebido se a empresa fosse liquidada segundo os processos 
normais de insolvência, conforme previsto no artigo 36.º, n.º 8, da DRRB. 

1.9. Ao fixarem taxas de conversão aquando da utilização do instrumento de recapitalização 
interna ou do exercício do poder de redução ou de conversão de instrumentos de capital 
relevantes, as autoridades de resolução devem ainda avaliar se foi dada a devida atenção ao 
direito de propriedade ao abrigo da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. 



1.10. Princípio orientador 2: hierarquia de credores. Na condição de serem cumpridos os 
objetivos do princípio orientador 1, as autoridades de resolução devem fixar taxas de 
conversão diferenciadas unicamente para atingir os objetivos da resolução ou respeitar os 
outros princípios estabelecidos no artigo 34.º da DRRB. Em particular, ao fixarem taxas de 
conversão, as autoridades de resolução devem procurar garantir que: 

a. os acionistas da instituição objeto de resolução são os primeiros a suportar as perdas; 

b. salvo quando expressamente indicado em contrário pela DRRB, os credores da 
instituição objeto de resolução suportam as perdas a seguir aos acionistas e de 
acordo com a ordem de prioridade dos respetivos créditos ao abrigo dos processos 
normais de insolvência; e 

c. os credores da mesma categoria são tratados de forma equitativa. 

1.11. Ao fixarem taxas de conversão aquando do exercício do poder de redução ou conversão 
de instrumentos de capital relevantes previsto no artigo 59.º da DRRB, as autoridades devem 
igualmente garantir que os acionistas são os primeiros a suportar as perdas, os credores 
suportam as perdas de acordo com a ordem de prioridade dos respetivos créditos ao abrigo 
dos processos normais de insolvência e os credores da mesma categoria são tratados de 
forma equitativa, a menos que tal seja incompatível com a necessidade de respeitar o direito 
de propriedade ao abrigo da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. 

1.12. As orientações para a aplicação destes princípios orientadores por parte das autoridades 
de resolução são apresentadas adiante. 

Avaliação 

1.13. Antes da aplicação do instrumento de recapitalização interna ou do exercício do poder de 
redução ou de conversão de instrumentos de capital no momento em que a instituição deixe 
de ser viável, deve ser efetuada uma avaliação dos ativos e passivos da instituição nos termos 
do artigo 36.º, n.º 4, alíneas b) a g) da DRRB. Este processo deve envolver uma avaliação justa, 
prudente e realista dos ativos e passivos da empresa. 

1.14. A avaliação visa fundamentar uma série de decisões a tomar pela autoridade de 
resolução, incluindo a decisão sobre a extensão da extinção ou da diluição do valor das ações 
ou de outros instrumentos de propriedade, bem como sobre a extensão das perdas que 
devem ser reconhecidas no momento de resolução. A avaliação deve incluir uma estimativa 
do valor dos capitais próprios pós-conversão das novas ações transferidas ou emitidas como 
contrapartida aos titulares dos instrumentos convertidos. 

1.15. O artigo 36.º, n.º 8, da DRRB também prevê que a avaliação inclua uma estimativa do 
tratamento que cada categoria de acionistas e credores previsivelmente teria se a empresa 
fosse liquidada segundo os processos normais de insolvência. Deve também ser realizada uma 
avaliação independente ex post nos termos no artigo 74.º, n.º 2, de forma a determinar se o 



tratamento efetivo recebido pelos acionistas e credores em resultado da aplicação do 
instrumento de recapitalização interna foi pior que o tratamento que previsivelmente teriam 
se a empresa fosse liquidada segundo os processos normais de insolvência (a avaliação 
ex post). 

Aplicação do princípio orientador 1: garantir que nenhum credor ou acionista deverá ficar em pior 
situação do que ficaria num processo de insolvência 

1.16. Ao aplicarem o instrumento de recapitalização interna, as autoridades devem fixar 
taxas de conversão de forma a que, para cada acionista ou credor, o valor previsível 
combinado das suas ações e dos seus créditos após a aplicação dos poderes de resolução, 
de acordo com a avaliação efetuada nos termos do artigo 36.º, n.º 4, alíneas b) a g) da 
DRRB, seja igual ou superior ao valor que previsivelmente teriam recebido se a instituição 
fosse liquidada segundo os processos normais de insolvência, de acordo com a estimativa 
produzida nos termos do artigo 36.º, n.º 8, da DRRB. 

1.17. Os poderes de redução ou de conversão mencionados no artigo 59.º da DRRB podem 
ser aplicados isoladamente, sem ser em conjunto com o exercício do instrumento de 
recapitalização interna ou de qualquer outro instrumento de resolução. Neste caso, se as 
autoridades optarem por aplicar taxas de conversão diferenciadas, devem fixar taxas de 
conversão de modo a que, para cada acionista ou credor, o tratamento efetivo previsível 
que recebe (conforme determinado pelo valor combinado das suas ações e dos seus 
créditos após a aplicação dos poderes de resolução, de acordo com a avaliação efetuada 
nos termos do artigo 36.º, n.º 4, alíneas b) a g) da DRRB) seja igual ou superior ao valor  que 
previsivelmente teriam recebido se a instituição fosse liquidada segundo os processos 
normais de insolvência, de acordo com a estimativa produzida nos termos do artigo 36.º, 
n.º 8, da DRRB, na medida em que tal seja necessário para preservar os direitos de 
propriedade fundamentais. 

1.18. Quando os créditos dos credores são objeto de redução total, os seus créditos deixam de 
ter qualquer valor. Quando um passivo ou um outro instrumento é convertido em capitais 
próprios, as respetivas ações pode ter um valor superior, inferior ou igual ao crédito original 
convertido. O valor destas ações deve fazer parte da avaliação do tratamento efetivo 
recebido por um credor. 

1.19. Quando se prevê que o valor total estimado das ações recebidas pelos credores afetados 
na sequência da redução e conversão será superior ao montante agregado dos créditos 
reduzidos ou convertidos em capitais próprios, o princípio orientador 1 pode ser cumprido 
sem a aplicação de taxas de conversão diferenciadas. 

1.20. Quando o valor total previsto das ações recebidas pelos credores afetados após a redução 
e conversão é inferior ao montante agregado dos créditos reduzidos ou convertidos em 
capitais próprios, podem ser necessárias taxas de conversão diferenciadas. 



1.21. Quando se verifica a necessidade de fixar taxas de conversão diferenciadas para evitar 
que os credores fiquem em pior situação do que ficariam num processo de insolvência ou 
para proteger os direitos de propriedade fundamentais ou outros objetivos da resolução, as 
taxas de conversão devem ser fixadas de modo a que os credores seniores não fiquem em 
pior situação do que ficariam num processo de insolvência, ou de modo a proteger os direitos 
de propriedade fundamentais. As autoridades de resolução não devem fixar taxas de 
conversão diferenciadas que transferem mais valor para os credores seniores do que o 
necessário para respeitar o princípio orientador 2, para evitar que os credores seniores 
fiquem em pior situação do que ficariam num processo de insolvência ou para proteger os 
direitos de propriedade fundamentais ou outros objetivos da resolução. 

1.22. Para todos os credores cujo crédito tenha sido totalmente convertido em capitais 
próprios, o valor previsto das respetivas ações deve ser pelo menos tão elevado quanto a sua 
recuperação estimada num processo de insolvência. 

1.23. Para todos os credores cujo crédito tenha sido apenas parcialmente convertido em 
capitais próprios, o valor previsto das respetivas ações deve ser pelo menos tão elevado 
quanto a sua recuperação estimada num processo de insolvência, menos o valor previsível do 
crédito restante. 

Aplicação do princípio orientador 2: respeitar os outros princípios que regem a resolução previstos 
no artigo 34.º 

1.24. As autoridades devem fixar taxas de conversão para garantir, na medida do 
razoavelmente possível e na condição de serem cumpridas as salvaguardas dos credores e 
os direitos de propriedade fundamentais, que a hierarquia de credores é plenamente 
respeitada. Isto significa que, caso se preveja que uma determinada categoria de credores 
deverá sofrer uma perda (ou seja, se o valor total dos créditos e das ações restantes após a 
aplicação dos poderes de resolução, de acordo com a avaliação efetuada nos termos do 
artigo 36.º, n.º 4, alíneas b) a g) da DRRB, for inferior ao valor dos créditos dessa categoria 
antes da resolução), a autoridade de resolução deve fixar uma taxa de conversão igual ou 
próxima de zero para todas as categorias mais juniores de passivos e instrumentos. 

1.25. Tal significa que os acionistas serão os primeiros a suportar as perdas. Qualquer valor 
preservado pela resolução será atribuído em primeiro lugar aos créditos dos credores 
seniores e subordinados. Como tal, as taxas de conversão diferenciadas visam garantir que os 
credores suportam as perdas a seguir aos acionistas, de acordo com a ordem de prioridade 
dos créditos ao abrigo do processo de insolvência. Contudo, é possível fixar taxas de 
conversão que permitam aos acionistas originais (e aos acionistas cujos créditos resultaram 
da conversão de instrumentos de capital relevantes no momento em que a instituição deixou 
de ser viável) reter alguns créditos com valor positivo ou que as ações sejam distribuídas na 
mesma proporção por duas ou mais categorias de credores. Os acionistas podem reter algum 
valor positivo quando não existe a necessidade de reduzir quaisquer credores, isto é, quando 
a recapitalização interna exige apenas conversão. 



1.26. É possível distribuir ações na mesma proporção por duas ou mais categorias de credores 
nos casos em que uma categoria de credores tenha sido totalmente convertida em capitais 
próprios, mas em que foi necessária uma conversão adicional, e a conversão parcial ou total 
da categoria de credores mais sénior não tenha resultado numa perda (isto é, os credores 
mais seniores recebem um valor total de créditos e de ações pelo menos igual ao valor do 
crédito original). 

Disposições finais 

1.27. As autoridades de resolução devem aplicar taxas de conversão diferenciadas apenas 
quando necessário para cumprir os princípios orientadores acima mencionados. Se não 
existirem preocupações significativas relacionados com a proteção das salvaguardas dos 
credores ou dos direitos de propriedade fundamentais e se as autoridades de resolução 
considerarem que a aplicação da mesma taxa de conversão cumpriria os princípios do 
artigo 34.º e satisfaria os objetivos da resolução, não existe necessidade de utilizar taxas de 
conversão diferenciadas. 

1.28. Se forem aplicadas taxas de conversão diferenciadas, as autoridades devem fixar as 
taxas de conversão de modo a poderem razoavelmente garantir que os credores juniores ou 
os acionistas não ficam em pior situação do que ficariam num processo de insolvência (no 
caso de recapitalização interna) e que os seus direitos de propriedade fundamentais são 
protegidos. Tal significa que as taxas de conversão para credores seniores não devem ser 
desproporcionalmente elevadas. Surgiriam benefícios desproporcionais se se esperasse que 
esses credores tivessem créditos com um valor significativamente superior de acordo com a 
estimativa produzida nos termos do artigo 36.º, n.º 8, da DRRB. 

 

Título III – Disposições finais e implementação 
 
As presentes orientações devem ser implementadas nas práticas nacionais de resolução pelas 
autoridades de resolução competentes 6 meses após a sua publicação. 
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